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RESUMO

O artigo apresenta a teoria da securitização em sua formulação originária, suas novas abordagens, a 

relação da securitização com a mídia e com a segurança pública, além de destacar a função da mídia e 

o papel da noticiabilidade (e do telejornalismo) nesse processo. Um estudo bibliográfico sobre o tema, 

realizado por meio do software Publish or Perish, permitiu constatar que os trabalhos sobre segurança 

pública remetem de maneira mecânica à incidência da mídia, mas não fazem referência às contribuições 

dos estudos da noticiabilidade e da securitização. Sustenta-se que o agenciamento midiático no tema 

ocorre de forma mais determinante do que a prevista pelas atuais teorias da securitização. Por fim, o 

estudo explica em profundidade o que entende por noticiabilidade quando aplicada ao tema, destacando 

a proeminência do telejornalismo no processo de securitização da segurança pública.
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THE MEDIA AS A SECURITIZING AGENT OF PUBLIC SECURITY

ABSTRACT

The article presents the theory of securitization in its original formulation, its new approaches, the relationship 

between securitization and the media and public security, in addition to highlighting the function of the media 

and the role of newsworthiness (and telejournalism) in this process. A bibliographical study on the subject, 

carried out using the Publish or Perish software, showed that works on public security mechanically refer 

to the incidence of the media, but do not refer to the contributions of newsworthiness and securitization 

studies. We maintain that media agency on the subject occurs in a more decisive way than predicted by current 

theories of securitization. Finally, we explain in depth what we mean by newsworthiness when applied to the 

topic, highlighting the prominence of telejournalism in the public security securitization process.

Keywords: Media. Newsworthiness. Securitization. Public security. 

INTRODUÇÃO

A segurança pública sempre foi objeto especial das coberturas jornalísticas, seja em âmbito nacional 

ou internacional. É comum lermos e assistirmos sobre problemas diversos relacionados à segurança, 

especialmente quando vinculados à violência e à criminalidade. No entanto, as discussões públicas 

governamentais, de modo geral, sobre possíveis respostas vinculadas aos problemas de segurança são 

limitadas. No Brasil, em âmbito governamental, medidas repressivas e coercitivas são comumente apontadas 

como soluções iminentes e frequentemente ignoram a necessidade de medidas alternativas à histórica 

repressão, tais como medidas preventivas de desenvolvimento social (inclusão social, emprego e renda), 

de educação (qualidade da coerção mediante engajamento social, formação, capacitação e educação de 

qualidade às forças de segurança, entre outras) e de justiça (melhoramento do sistema de justiça criminal e 

das políticas de encarceramento). A mídia, em especial o jornalismo, tem papel fundamental nesse debate.

Ocorre que as coberturas noticiosas de determinados fatos e acontecimentos relacionados à violência e à 

criminalidade destacam a gravidade do problema de segurança, mas não necessariamente problematizam 

a questão. É necessário refletir, por exemplo, sobre como coberturas noticiosas buscam a construção de 

sentidos e efeitos de realidade, os quais podem causar diversas consequências na sociedade. Diante da 

perspectiva em que a verdade discursiva não coincide com a verdade dos fatos, mas sim com efeitos de 

sentido de verdade, importa compreender a forma pela qual os recortes da realidade, que produzem 

efeitos de sentido de verdade, são levados ao público em detrimento de outros e, para isso, a compreensão 

ampliada da noticiabilidade é fundamental.

Diante desse contexto, na perspectiva de estudar a articulação entre securitização, mídia e segurança 

pública, questionamos: como a noticiabilidade se insere no processo de securitização da segurança 

pública? Constatamos que grande parte dos trabalhos especializados sobre segurança pública não 

fazem referência às contribuições dos estudos da noticiabilidade e da securitização e suas capacidades 

de explicar de forma interdisciplinar por que processos de securitização da segurança pública ocorrem. 

Conforme veremos, o levantamento bibliográfico realizado sobre a temática, por meio do software 

Publish or Perish1, e a análise sobre ele desenvolvida, demonstrará essa dimensão. 

1  Publish or Perish é um software que recupera e analisa citações acadêmicas a partir de uma série de fontes de dados on-line. A análise 
apresenta uma variedade de métricas de citação, incluindo o número de artigos, o total de citações e o índice h, por exemplo. Encontra-se 
disponível de forma gratuita para download em: https://harzing.com/resources/publish-or-perish.

https://harzing.com/resources/publish-or-perish
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Especificamente, este artigo objetiva apresentar a teoria da securitização em sua formulação originária, 

as novas abordagens e concepções dessa teoria, a relação da securitização com a mídia e com a 

segurança pública, além de destacar a função da mídia e o papel da noticiabilidade (e do telejornalismo) 

nesse processo. Para tanto, o presente artigo, para além da introdução, das considerações finais e das 

referências, divide-se em quatro seções principais.

A primeira seção apresenta a origem e o que é a teoria da securitização. Posteriormente, na segunda seção, 

“Securitização e segurança pública”, para uma melhor compreensão sobre os debates existentes sobre a 

teoria da securitização e seus desdobramentos em estudos de segurança pública, realiza-se levantamento 

bibliográfico na base de dados do Google Scholar, por meio do software Publish or Perish. Já a terceira 

seção explora justamente como a mídia tem sido desenvolvida na teoria da securitização, identificando a 

importância da noticiabilidade nesse processo. Por fim, a última seção explica de forma mais aprofundada 

o que se entende por noticiabilidade, com destaque para a proeminência do telejornalismo no processo 

de securitização da segurança pública.

Sustentamos que a inserção da noticiabilidade ocorre de forma mais determinante do que a prevista 

pelas atuais teorias da securitização. Além de representante da audiência, a mídia pode também assumir 

o papel de agente securitizador e isso ocorre a partir do fenômeno da noticiabilidade. A compreensão do 

complexo processo de securitização é determinante para se avaliar como e por que ocorrem a atribuição 

de ameaças específicas, a priorização de objetos a serem defendidos e a determinação de respostas 

coercitivas no âmbito da segurança pública.

FORMULAÇÃO ORIGINÁRIA DA TEORIA DA SECURITIZAÇÃO

No âmbito internacional, os Estudos de Segurança há décadas avançam no entendimento da complexidade 

e da ambuiguidade do conceito de segurança. Em termos gerais, segurança é “uma condição relativa de 

proteção na qual se é capaz de neutralizar ameaças discerníveis contra a existência de alguém ou de 

alguma coisa” (Cepik, 2001, p. 2). As medidas de proteção, como informações, equipamentos, operações, 

comunicação, pessoal treinado etc., que são obtidas para organizar determinada questão de segurança, 

devem “guardar certa proporcionalidade em relação às ameaças percebidas contra a existência, 

efetividade e autonomia de quem – ou do que – está sendo protegido” (Cepik, 2001, p. 2-3). Portanto, se 

houver incerteza do que ou de quem se está protegendo, a utilidade de medidas de segurança pode gerar 

arbitrariedades na ocorrência prática.

Desde a década de 1980, Barry Buzan (1983) chamava a atenção para fatores intersubjetivos envolvendo 

a construção do conceito de segurança. Os estudos desenvolvidos pelo autor mostram que não se trata 

de um conceito de fácil compreensão, assim como outros tantos conceitos da área das Ciências Sociais, 

tais como violência, justiça, liberdade e poder. Porém, é justamente a ambiguidade que os conceitos 

oferecem o que os tornam tão instigantes a ponto de considerá-los merecedores de atenção (Buzan, 

1983). O autor percebeu que, por ser complexo, segurança é um conceito que vai muito além do foco 

estritamente militar (Buzan, 1983).

Para além de aspectos militares, tradicionalmente destacados nos debates sobre segurança nacional, 

dinâmicas econômicas, ambientais, políticas e sociais tornaram-se cada vez mais reconhecidas como 

relevantes para a compreensão de processos securitários em perspectiva ampliada. Buzan (1983) 
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argumenta que diferentes eventos e ações, ocorridos em setores temáticos distintos, poderiam ser 

designados como ameaças a objetos de referência tidos como prioritários por atores políticos relevantes. 

A partir dessa perspectiva, podemos perceber a recente expansão (novos setores) e o aprofundamento 

(novos objetos referentes) dos Estudos de Segurança, como partes componentes do processo de 

ampliação conceitual (Buzan; Hansen, 2009). A expansão conceitual representa um movimento horizontal 

de compreensão da segurança para além das dinâmicas do setor militar, em áreas que analogamente 

movimentam a reivindicação de políticas públicas de caráter emergencial destinadas a conter ameaças 

existenciais, tais como os setores econômico, ambiental, político e societal. Já o aprofundamento 

conceitual indica a abertura de novas dimensões conceituais de sentido vertical, em que novos níveis de 

análise são priorizados, desde a escala micro (individual) até a macro (humanidade, planeta, ecossistema). 

Como se verá a seguir, diferentes objetos de referência assumem centralidade para grupos sociais 

relevantes como carentes de proteção e acabam, inclusive, adjetivando o conceito de segurança para 

consolidar tal reivindicação (segurança humana, segurança estatal, segurança ambiental, segurança 

energética, segurança global, etc.).

Como resultado, a preocupação científica voltou-se crescentemente ao processo envolto nas reivindicações 

de atores políticos e sociais acerca de ameaças e objetos prioritários da segurança, em detrimento do foco 

nos meios e métodos de uso da força estatal para segurança e defesa. Esse movimento contribuiu para 

a ampliação do debate público sobre as responsabilidades dos agentes políticos e sociais ao designar 

ameaças securitárias prioritárias específicas, bem como os custos de suas ações (Buzan, 1983). Portanto, 

sobretudo desde os anos 1980, a segurança passou a ser vista como um processo que não se limita a 

questões militares e à defesa de Estados e regimes políticos. É nesse contexto, a partir dos Estudos de 

Segurança da chamada Escola de Copenhague, especialmente pelos autores Barry Buzan, Ole Weaver e 

Jaap de Wilde (1998), que surge a teoria da securitização.

A teoria da securitização inaugura a ideia de que é mediante o discurso, composto de atos de fala (speech 

acts), que atores securitizadores transformam determinados assuntos (não-politizados ou politizados) em 

matéria ou agenda de segurança (securitizados). Neste caso, a existência de uma ameaça existencial, que 

justificaria a reivindicação de um evento como problema de segurança, não precisa ser necessariamente 

real. O que importa é o convencimento da audiência sobre a relevância existencial de determinado tema 

e a necessidade de medidas extraordinárias, geralmente envolvendo o uso da força, a serem adotadas 

como possível solução (Buzan; Weaver; Wilde, 1998). A agenda de segurança construída por meio de 

discursos que são proferidos por agentes interessados demostra a compreensão discursiva de segurança 

pela teoria da securitização. Para a análise específica desse processo intersubjetivo, Buzan, Weaver e 

Wilde (1998) distinguem três tipos de unidades analíticas: os objetos referentes, os atores securitizadores 

e os atores funcionais.

Os objetos referentes são vistos e reivindicados discursivamente pelos atores securitizadores, como 

coisas existencialmente ameaçadas e que têm um direito legítimo de sobrevivência. Nesse caso, a ameaça 

não precisa ser real, ou seja, no processo de securitização “algumas questões podem ser transformadas e 

percebidas como ameaças em contextos em que essas não existam – por vezes, inclusive, em detrimento 

de outras que podem representar ameaças reais” (Oliveira, 2019, p. 41). Trata-se, geralmente, de 

indivíduos ou instituições formais e informais como o Estado, a nação, o planeta, os regimes políticos, 

os seres humanos etc. Tal reivindicação é sempre subjetiva e envolve necessariamente percepções 

ontológicas e ideológicas acerca de quais objetos são prioritários e devem ser protegidos, inclusive, 

com uso de meios coercitivos. A padronização (muitas vezes forçada) do modelo institucional do Estado 
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moderno ao redor do mundo envolveu a institucionalização da securitização em torno do objeto Estado 

nacional, em detrimento de instituições tradicionais, tais como, família, igreja, impérios, tribos ou clãs. 

Embora tal reivindicação buscasse recorrentemente legitimar o real interesse de proteção de governos, 

regimes e elites no poder – tais como as que estabeleceram a doutrina de segurança nacional no Brasil 

–, atores políticos lograram arregimentar um sentido de pertencimento e mobilização coletiva para a 

proteção da pátria.

De forma concorrente, durante a Guerra Fria, esforços de organizações internacionais para o controle 

de armamentos nucleares direcionaram sua securitização ao objeto referente “coletividade global” ou 

“segurança internacional” stricto sensu, dada a escala de destruição potencial de uma escalada nuclear. 

Já no período pós-Guerra Fria, a problematização do processo de securitização produziu reflexões sobre 

a necessidade de outros objetos serem priorizados, tais como o meio ambiente (segurança ambiental), 

as condições de vida de populações vulneráveis (segurança alimentar e econômica) e a dignidade da 

pessoa humana (segurança humana). Tal trajetória histórica exemplifica como a perspectiva de objetos 

referentes pode variar em um continuum que segue de uma escala micro social, da individualidade 

absoluta, até o macro, da coletividade absoluta (Buzan; Weaver; Wilde, 1998). A Figura 1, a seguir, busca 

ilustrar tal compreensão.

FIGURA 1
Objetos referentes da Securitização: entre a segurança individual e a coletiva
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Fonte: Elaboração própria, com base em Buzan, Weaver e Wilde (1998) e Castellano (2021). Data de elaboração da figura: 10 nov. de 2022.

Por seu turno, os atores (ou agentes) securitizadores são aqueles que tornam temas em problemas de 

segurança, ao declararem algo (o objeto referente) como existencialmente ameaçado por algum grupo 

ou processo social e reivindicar a necessidade de ações emergenciais para a sua proteção. Tais atores são 

indivíduos, grupos ou organizações com impacto político significativo, que executam o ato do discurso 

de segurança e têm condições de mobilizar uma audiência favorável, além de orientar o estabelecimento 

de respostas estatais. Como agentes, devem possuir interesses próprios e prossegui-los securitizar 

fenômenos sociais. Exemplos comuns de agentes securitizadores são líderes políticos, burocratas e 

governos, mas não somente, como se verá adiante. O argumento padrão utilizado por esses atores é 

que será necessário defender a segurança do Estado, da nação, da civilização ou de algum outro objeto 

referente por meio do uso ou da ameaça do uso da força (Buzan; Weaver; Wilde, 1998). Em suma, os 

teóricos da Escola de Copenhague argumentam que os agentes da securitização “falam e agem em nome 

de objetos referentes e geralmente veem as ameaças como emanando de outros objetos referentes” 

(Buzan; Weaver; Wilde, 1998, p. 43).
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Por fim, atores funcionais podem afetar as dinâmicas de um determinado setor, influenciando 

significativamente as decisões no campo da segurança. Eles não são objetos referentes, tampouco 

são agentes securitizadores (Buzan; Weaver; Wilde, 1998), mas também importam para o sucesso 

ou o fracasso do processo. Trata-se de atores econômicos (empresas públicas e privadas nacionais e 

internacionais, profissionais, lobistas), sociais (organizações da sociedade civil nacional e transnacionais, 

intelectuais) e políticos (agências reguladoras nacionais e organizações internacionais), cujas atividades 

estão diretamente relacionadas aos resultados do processo de securitização e acabam por apoiar ou 

opor-se ao movimento (Buzan; Weaver; Wilde, 1998). As dinâmicas envolvendo tais atores configuram um 

contexto sociopolítico-econômico no qual o processo de securitização ocorre.

Contudo, com o crescimento da teoria da securitização, a utilização dessa última unidade analítica foi 

gradualmente perdendo força e espaço na produção científica do campo, em prol do desenvolvimento 

mais aprofundado de uma quarta categoria, ainda mais relevante para a compreensão do processo 

de securitização. Essa categoria é o que os autores da corrente denominam como audiência. Para a 

teoria originária, o movimento de securitização torna-se efetivamente consolidado apenas quando há 

o convencimento de uma audiência e efeitos políticos substantivos. Nas palavras dos autores: “O que 

é essencial é a designação [por um ator] de uma ameaça existencial requerendo ação emergencial ou 

medidas especiais e a aceitação de tal designação por uma audiência significativa” (Buzan; Weaver; Wilde, 

1998, p. 27, trad. nossa )2.

Portanto, para que a securitização seja concretizada, os atores securitizadores, por meio dos atos de fala, 

precisam convencer a audiência (Buzan; Weaver; Wilde, 1998). Isto é, a aceitação da audiência legitima 

e permite que uma ação extraordinária venha a acontecer. Embora considerada crucial para o processo 

de securitização, o papel cumprido pela audiência esteve subdesenvolvido na teoria original. Pouco se 

aprofundou sobre essa perspectiva, menos funcionalista em comparação à dos atores funcionais, e seu 

potencial de absorver a compreensão do processo comunicacional e os espaços de agência.

Em suma, a securitização é, desde suas origens teóricas, considerada um “processo construído 

socialmente, no qual os atores procuram transportar temas da agenda política – ou politizados – para 

a agenda de segurança” (Oliveira, 2019, p. 40). Desse modo, para a teoria original, a securitização será 

considerada bem-sucedida se estiverem presentes certas condições, quais sejam: “ameaças existenciais, 

ação emergencial e efeitos nas relações interunidades ao se libertar de regras” (Buzan; Weaver; Wilde, 

1998, p. 26, trad. nossa)3.

2  No original: “What is essential is the designation [by an actor] of an existential threat requiring emergency action or special measures and 
the acceptance of that designation by a significant audience” (Buzan; Weaver; Wilde, 1998, p. 27).

3  No original: “A successful securitization thus has tree components (or steps): existential threats emergency action and effects on interunit 
relations by breaking free of rules” (Buzan; Weaver; Wilde, 1998, p. 26).
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FIGURA 2
O Processo de Securitização: atores e dinâmicas
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Fonte: Elaboração própria, com base em Buzan, Weaver e Wilde (1998) e Castellano (2021). Data de elaboração da figura: 10 nov. de 2022.

A despeito dos avanços da teoria da securitização complexificar e desnaturalizar o processo de formação 

e legitimação de políticas públicas relacionadas ao setor de segurança, envolvendo efetivo ou potencial 

emprego da força, dois temas foram subdesenvolvidos na construção da teoria originária. Primeiro, a 

particularidade da segurança pública e os desafios de securitização e legitimação do uso da força contra 

populações internas às fronteiras estatais. Segundo, a falta de uma proposição teórica e metodológica 

que possibilite a compreensão clara sobre o papel da mídia nesse processo discursivo-comunicativo.

SECURITIZAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA 

Para uma melhor compreensão sobre os debates existentes sobre a teoria da securitização e seus 

desdobramentos em estudos de segurança pública, realizou-se levantamento bibliográfico na base 

de dados do Google Scholar, por meio do software Publish or Perish. A partir da pesquisa pelos termos 

“securitização” e “securatization” (em língua inglesa) no título da obra, foram selecionados os primeiros 

50 trabalhos mais citados de cada termo (em línguas portuguesa e inglesa), totalizando 100 referências 

bibliográficas (vide tabela no Apêndice). Dos 50 textos em inglês, um se configura como capítulo de livro 

já publicado como artigo em periódico científico, ou seja, trata-se de entrada repetida. Os demais 49 

trabalhos mais citados em língua inglesa estavam válidos para a pesquisa em termos de disponibilidade 

e não redundância. No caso das obras em língua portuguesa, dos 50 textos mais citados, 8 não foram 

encontrados em repositórios físicos ou digitais e outros 6 repetiam textos já identificados em entradas 

da mesma amostra (casos de mais de uma entrada para o mesmo artigo, devido a formas diferentes de 

menção ao nome do autor, livros que publicaram dissertações e capítulos de livros que republicaram 

artigos científicos). Como resultado, 36 textos restantes foram avaliados.

As informações verificadas em cada texto dividem-se em duas categorias: (i) dados de referência, tais como, 

autores, tipo de publicação (artigo, livro, capítulo de livro, dissertação, tese, etc.), local de publicação e ano da 

publicação; e (ii) dados categóricos, entre eles, tipo do texto (empírico ou teórico), identificação da definição 

de securitização, dos elementos do processo de securitização (ator securitizador, objeto de referência, tipo 
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de ameaça, audiência, atores funcionais), menção explícita ou vinculação da securitização com a segurança 

pública, tema relacionado à segurança pública e casos empíricos abordados (quando existente).

Dentre os textos coletados, procuraram-se menções aos termos segurança pública e segurança cidadã, 

além de correlatos em língua inglesa (internal security, public security e homeland security). Nos 49 resultados 

de textos mais citados na pesquisa bibliográfica com termos em língua inglesa, 16 obras (cerca de 33%) 

mencionam aspectos relacionados à segurança pública. Dos 36 textos em língua portuguesa, 19 (cerca de 53%) 

mencionam o conceito de segurança pública ou termos análogos, ou seja, uma quantidade significativamente 

maior que as produções de língua inglesa. A Figura 3 apresenta compilação gráfica dos textos, nos dois idiomas 

selecionados, que abordam o processo de securitização e mencionam dinâmicas relacionadas à segurança 

pública. Os textos foram classificados de acordo com (i) a região abordada ou a região em que se situam casos 

avaliados nos estudos, quais sejam, países ocidentais (Europa Ocidental, EUA e Canadá), América Latina e 

Ásia; e (ii) a principal temática ou agenda de segurança priorizada ou problematizada na discussão sobre o 

processo de securitização considerado na pesquisa. Dos 35 textos selecionados, 34 foram considerados para 

a elaboração da Figura 3, já que 1 dos 16 textos em inglês (Balzacq; Léonard; Ruzicka, 2016) realiza revisão da 

literatura recente sem focar em algum caso ou temática específica.

FIGURA 3
Segurança pública nos principais textos sobre securitização: casos e temas (34 textos selecionados)
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Fonte: Elaboração própria (com apoio do Grupo de Estudos em Capacidade Estatal Segurança e Defesa (GECAP/UFSM), 2021) com 
base em pesquisa no software Publish or Perish. Data de elaboração da figura: 05 dez. de 2022.
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Na vinculação da teoria da securitização com a segurança pública, é possível identificar a menção a esta última 

dimensão, sobretudo em textos que abordam temas distintos dos estudos de segurança tradicionais. Como 

visto anteriormente, esses últimos se concentram nos dilemas do equilíbrio de poder interestatal, demarcados 

pela ideia da segurança nacional. Já a literatura avaliada considera processos subnacionais ou transnacionais 

que rompem com a visão estadocêntrica tradicional dos Estudos de Segurança. Destacam-se as dinâmicas de 

securitização envolvendo migrações, crime organizado, ordem pública, direitos e bem-estar de cidadãos.

Contudo, os limites da leitura tradicional, que assume coesão e homogeneidade nas relações Estado-

Sociedade, permanecem presentes no nível conceitual. Isso aparece, por exemplo, no ainda recorrente 

uso intercambiável dos conceitos de segurança nacional e segurança pública, os quais aparecem em 

alguns momentos como sinônimos, principalmente na análise de casos relacionados a migrações 

e terrorismo em países ocidentais. Como resultado, em nenhum dos textos avaliados há estudos 

específicos que proponham uma contribuição clara ao estudo da segurança pública em particular 

ou que teorizem sobre as peculiaridades dessa dimensão analítica para a teoria da securitização, ou 

Estudos de Segurança em termos gerais.

Outra característica da literatura é a quantidade reduzida de estudos sobre casos do Sul Global, mesmo entre 

textos no idioma português. Embora trabalhos focados em casos do Sul Global considerem temáticas relacionadas 

a desafios estruturais da ordem pública, além de questões de segurança interna e transnacional, os textos aqui 

consultados não aprofundam discussões teóricas sobre as razões históricas dessa realidade. A esquecida literatura 

sobre segurança no Terceiro Mundo, já nos anos 1980, observava essa realidade e a relacionava aos desafios de 

formação estatal e integração social na maioria dos países que passaram pelo processo de colonização (Ayoob, 

1991; 1995 ; Azar; Moon, 1988; Buzan, 1983). Tal experiência resultou, na maioria dos casos, na implantação 

forçada de instituições coloniais que serviram de base para o Estado nacional pós-colonial. Este, por sua vez, 

tem se caracterizado pela baixa legitimidade das instituições estatais, escassa integridade territorial e reduzida 

coesão social. Ao mesmo tempo, elites socialmente dominantes recorrentemente assumem controle de regimes 

com traços autoritários, profundos vínculos neocoloniais, privilégios de elites específicas e conexão instável com 

a ampla heterogeneidade e complexidade da sociedade (Migdal, 1988).

O resultado segue em duas direções. Primeiro, as instabilidades políticas, econômicas e sociais do Estado 

periférico produzem um ambiente interno ameaçador para elites governantes, comprometidas com a 

continuidade de sua agenda política de controle de regimes políticos frente a ameaças de grupos sociais 

opositores. Sejam tais ameaças reais ou fictícias, violentas ou pacíficas, tais regimes tendem a securitizar 

ameaças à sua estabilidade no poder por meio do recorrente uso da força (repressão, vigilância, perseguição, 

contra insurgência, etc.). A segunda direção é representada pelo déficit de capacidade política e legitimidade 

do próprio Estado para tomar decisões sobre políticas de segurança de médio e longo prazos. Isso agrava 

o anseio de elites governantes e burocracias do setor de resolver desafios de segurança por meio do 

uso indiscriminado e abusivo da força para a sua própria proteção frente a grupos sociais ameaçadores à 

sua permanência no poder e estabilidade corporativa. O resultado é a securitização ampla de dinâmicas 

domésticas, levando à escalada de conflitos políticos para o nível da violência direta. Há, comumente, a 

militarização de políticas de segurança pública e o transbordamento dessas contradições para países 

vizinhos, mediante atuação de forças de segurança e radicalização de grupos sociais para além-fronteiras, 

agravados por economias ilegais próprias do crime organizado (Thomas, 2003).

Não obstante a relevância de tais contribuições teóricas de décadas atrás, os textos avaliados no levantamento 

bibliográfico, que abordam a dimensão da segurança pública em processos de securitização no Sul Global, têm 
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ignorado esses aspectos histórico-sociais relevantes e a literatura referida, o que limita a sua possibilidade de 

compreender aspectos mais estruturantes do processo, como se verá adiante. Como resultado, permanece, 

na amostra observada, limites à compreensão das particularidades da segurança pública e dos desafios de 

securitização e legitimação do uso da força contra populações internas às fronteiras estatais.

MÍDIA COMO AUDIÊNCIA DA SECURITIZAÇÃO  
E OUTRAS (PRÉ) TEORIZAÇÕES

A teoria originária da securitização é limitada também por não oferecer uma proposição clara sobre o papel 

da mídia nos processos comunicativos aos quais ela se refere. Os estudos originais da securitização foram 

muito limitados em relação à sua compreensão sobre o papel da mídia no processo discursivo de legitimação 

do uso da força pelo Estado. A adoção de uma perspectiva metodológica formalista sobre o processo de 

securitização, com foco baseado no discurso de agentes securitizadores formais, representantes oficiais 

do Estado, contribuiu para essa lacuna. Além disso, a visão normativa liberal de que política e violência são 

dimensões apartáveis do processo social colaborou para a leitura direcionada a ações de exceção. Como 

resultado, observamos que a mídia foi tratada como entidade secundária no processo de securitização; ela 

sequer é mencionada no texto original da teoria de Buzan, Weaver e Wilde (1998). Cabia a ela um papel 

coadjuvante de ator funcional do processo de securitização ou, então, como parte integrante da própria 

audiência por ela engendrada. Ou seja, a instância midiática seria instrumento de uma ação deliberada por 

um nível que lhe seria superior e determinante do propósito e sentido de sua ação.

É importante considerar que novas abordagens têm surgido e aberto caminho implícito ou explícito 

para a compreensão do papel da mídia. Em termos amplos, estudos mais recentes sobre o processo de 

securitização têm recuperado contribuições sociológicas mais aprofundadas sobre as relações entre 

poder, sociedade e violência e, como consequência, sobre a relevância da mídia nesse processo. Thierry 

Balzacq (2005) e Didier Bigo (2002) são expoentes nesse sentido, como marco da chamada Escola de Paris 

nos Estudos de Segurança. Os autores consideram que a securitização vai além dos atos simbólicos de 

atores políticos oficiais que securitizam temas pontuais e justificam ações de exceção, com legitimidade 

de aplicação excepcional do uso da força. Para os autores, a securitização existe na própria estrutura de 

poder em si, de forma que o ato discursivo oficial e explícito é apenas uma das facetas da manifestação 

do que Bourdieu (1989) chamaria de poder simbólico. O uso regular da força física e do instrumento da 

violência simbólica permanece sempre presente como parte integrante das estruturas políticas, de forma 

a assumir normalidade e institucionalidade, independentemente de haver uma securitização explícita 

e pontual nos discursos das autoridades políticas. A dessecuritização seria, portanto, mero subterfúgio 

ou ingenuidade liberal, que pressupõe a possibilidade de a política existir independentemente de usos 

recorrentes da violência, até mesmo de forma naturalizada (Balzacq, 2005; Bigo, 2002).

Assim, a observação do fenômeno da securitização envolve reconhecer contra quem e a favor de quem 

a violência é direcionada, para além de atos formais. A institucionalização de valores e a prática da 

securitização no dia a dia (e em contextos históricos, sociais e culturais) se tornam focos da análise, em 

que os agentes do processo de securitização são múltiplos. Percebe-se o potencial dessa perspectiva para 

romper o formalismo da teoria original e encontrar atores sociais e processos de securitização variados.

Como visto anteriormente, uma das principais críticas direcionadas à teoria originária da securitização situa-

se no conceito de audiência, visto que as proposições iniciais não aprofundam seu significado teórico e sua 
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capacidade de agência, não fornecem critérios claros e precisos sobre como identificá-la, tampouco referem 

a formas e métodos de tratamento empírico (ver, por exemplo, Balzacq, 2005). As críticas mais difundidas 

questionam que grupos de atores representariam tal audiência, qual seria o seu poder de agência e o quanto de 

suporte dessa audiência ao movimento securitizador seria necessário para viabilizar medidas extraordinárias.

Adam Côté (2016), por exemplo, propõe uma definição alternativa de audiência, visando trazer um novo 

entendimento do conceito pouco explorado por Buzan, Weaver e Wilde (1998). Partindo do pressuposto 

de que a audiência precisa ser considerada diversa em cada caso específico ou contexto (Balzacq, 2005), 

ao fazer a análise do ato de fala, Côté (2016) questiona dois pontos: quem é o público e como o público 

se envolve na construção da segurança. O autor preocupa-se em verificar “quem pode legitimar uma 

prática securitária que envolva a questão proposta no discurso” (Oliveira, 2019, p. 50). Ou seja, “o porquê 

de o agente ter de convencer alguém é que definiria o papel da audiência – o que indica que esse papel 

pode variar de acordo com cada caso” (Oliveira, 2019, p. 50). Assim, importa perceber que o ator ou 

agente securitizador precisa ter estratégias de acordo com as circunstâncias ditadas pelo contexto, para 

conseguir a aceitação de uma audiência específica e diversa (Oliveira, 2019).

Nesse mesmo contexto, estudos empíricos têm apresentado timidamente a mídia no processo de 

securitização, sobretudo como parte constituinte da audiência ou, então, como intermediadora da 

interlocução entre ator securitizador e audiência. Pimentel (2007), por exemplo, ao estudar empiricamente 

a securitização europeia da imigração ilegal na fronteira Marrocos-Espanha, assume que a mídia exerce 

papel decisivo na consolidação dos processos securitizadores, na medida em que, ao transmitir ou não 

determinado discurso, consolida “o problema de segurança em meio à audiência, facilitando a legitimação 

dos atos que podem se seguir ao discurso securitizador” (Pimentel, 2007, p. 40).

Para uma revisão mais sistemática, voltamos aos textos coletados no levantamento bibliográfico apresentado 

na seção anterior (pesquisa no Google Scholar, via Publish or Perish, dos textos mais citados com o termo 

“securitização” – 50 entradas, e “securitization” – 50 entradas, no título da obra). Além das informações 

verificadas em cada texto, apresentadas na seção anterior, procuraram-se menções aos termos “mídia” ou 

“media” (em língua inglesa) no corpo dos documentos. Dos 49 textos em língua inglesa filtrados pelos critérios 

do levantamento bibliográfico e válidos para a pesquisa, 31 (cerca de 63%) lidam com aspectos relacionados 

à mídia, ao tratarem do processo de securitização, tanto em perspectiva teórica, empírica ou ambas. Desses 

31 textos filtrados, 15 consideram conjuntamente a participação da mídia em processos de securitização e a 

ocorrência da securitização no ambiente da segurança pública ou doméstica. Essa seleção específica de 15 

textos é a base da nossa análise. No caso do levantamento de obras em língua portuguesa (36 textos únicos e 

acessíveis, dentre os 50 inicialmente selecionados), 22 textos (cerca de 61%) tratam de aspectos conectados 

à mídia no processo de securitização, sendo que apenas 13 deles consideram, especificamente, a influência 

da mídia em eventos de securitização que envolvem segurança pública ou doméstica. A observação inicial já 

estimula importante constatação, qual seja, a de que a maior parte da produção selecionada se preocupa com 

a atuação da mídia no fenômeno da securitização e, dentre esses trabalhos, cerca da metade deles já relaciona 

mídia e esfera da segurança pública no fenômeno da securitização.

Em relação às características da produção acadêmica, percebe-se que estudos em língua portuguesa têm crescido 

ao longo das duas últimas décadas, embora a produção científica mais citada no idioma ainda tenha caráter mais 

formativo (TCCs, dissertações e teses), enquanto as produções em língua inglesa mais citadas são caracterizadas 

pela predominância de artigos científicos e livros autorais. As Figuras 4 e 5, abaixo, apresentam características dos 

28 textos selecionados (15 em língua inglesa e 13 em língua portuguesa) ao longo do período de sua produção.
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FIGURA 4
Mídia em textos sobre securitização na segurança pública: produção por idioma e ano

 

Figura 4: Mídia em textos sobre securitização na segurança pública: produção por idioma e ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (com apoio do Grupo de Estudos em Capacidade Estatal Segurança e Defesa (GECAP/UFSM), 2021) com 
base em pesquisa no software Publish or Perish. Data de elaboração da figura: 05 dez. de 2022.

FIGURA 5
Mídia em textos sobre securitização na segurança pública: produção por tipo de produto 
bibliográfico em cada idioma e ano
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Fonte: Elaboração própria (com apoio do Grupo de Estudos em Capacidade Estatal Segurança e Defesa (GECAP/UFSM), 2021) com 
base em pesquisa no software Publish or Perish. Data de elaboração da figura: 05 dez. de 2022.

A descrição quantitativa precisa ser cotejada com a análise do conteúdo dos trabalhos e a sua capacidade 

de produzir contribuições teóricas e empíricas para a compreensão de características, causas e efeitos 

da participação da mídia no processo de securitização, especialmente no contexto da segurança pública 

ou doméstica. Duas dimensões analíticas são cruciais para compreender o desenvolvimento teórico dos 

estudos em relação à atuação da mídia. Primeiramente, ressalta-se o grau de centralidade da mídia no estudo 
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produzido. A discrepância entre textos em língua inglesa e portuguesa é relevante nesse caso. Enquanto 

todos os textos em português da amostra (13) mantêm o tratamento da mídia em nível periférico no estudo 

proposto, como dimensão acessória para o estudo, 6 dos 15 textos em inglês (40% dos textos selecionados 

nesse idioma) já colocam a análise sobre mídia no centro da análise sobre processos de securitização.

Em segundo lugar, o papel cumprido pela mídia no processo de securitização varia significativamente 

nos estudos analisados. Por um lado, a mídia tem sido designada como elemento integrante do nível 

da circulação midiática, dado que sua ação é compreendida pela repercussão na audiência, tal como a 

visão mencionada acima. Por outro lado, a mídia tem sido analisada também como ator securitizador, 

sobretudo por estudos que a colocam no centro da análise do processo de securitização. Ainda, diferentes 

estudos a têm situado em posições de mediação (veículo de suporte a atores securitizadores, meio de 

pressão a governos como parte da opinião pública e ator funcional do processo), de modo independente 

ou compartilhado com as funções de audiência ou de ator securitizador.

Além disso, algumas das contribuições se preocupam explicitamente com o estabelecimento de 

conexão mais sistemática entre a atuação da mídia e categorias teóricas relacionadas à própria teoria da 

securitização originária e/ou a desenvolvimentos teóricos posteriores (Balzacq, 2005; Bigo, 2002). Por 

exemplo, trabalhos como os de Salter (2008), que analisa empiricamente o caso da Canadian Air Transport 

Security Association (Associação Canadense de Segurança no Transporte Aéreo), de Kaya (2009), que possui 

como foco a migração e a integração, com foco nos muçulmanos na Europa, e de Watson (2011) , com 

o exemplo empírico da securitização humanitária do tsunami no Oceano Índico em 2004, adotam novas 

abordagens da securitização para a análise do papel da mídia, visto que elas viabilizam a compreensão de 

contextos e processos mais amplos do ambiente e da governamentalidade da securitização, geralmente 

ignorados na teoria original. Com tal recurso, abre-se caminho para a leitura do protagonismo assumido 

pela mídia em casos específicos. Segundo Scott Watson (2011), a mídia pode exercer diversas funções no 

processo de securitização. Pode, entre outras possibilidades, comunicar os processos de securitização de 

outros atores, articular suas próprias narrativas e confrontar as alegações com perspectivas divergentes.

Igualmente, Philippe Bourbeau (2011)  argumenta que

[…] os agentes da mídia podem, em alguns casos, ser os iniciadores do processo de 

securitização (por exemplo, fazendo movimentos de securitização antes que os agentes 

políticos o formulem, pressionando assim tanto o governo quanto o público a adotar 

uma determinada política de segurança). Em outros casos, os agentes de mídia podem 

ser atores transmissores (por exemplo, apoiando os movimentos de securitização dos 

agentes políticos ou expressando e articulando as demandas de segurança do público) 

(Bourbeau, 2011, p. 46, trad. nossa)4. 

Essa ampliação de perspectivas também é vista em um (único) texto em língua portuguesa, o qual afirma que 

“[...] atores como a mídia e a opinião pública poderiam, a depender do viés do analista e dos objetivos almejados 

com a avaliação empírica, atuar tanto como (semi)agentes securitizadores e (semi)audiências” (Motta, 2014, 

p. 112). Nesse texto, Motta (2014) estuda como a elaboração ideológica possibilitou enquadrar o Iraque como 

um inimigo na Guerra Global ao Terror e convencer o público interno dos EUA a apoiar o uso da força. A partir 

4  No original: “[…] media agents can in some cases be initiators of the securitizing process (e.g. by making securitizing moves before political 
agents formulate one, thereby pressing both the government and the audiences to adopt a particular security policy). In other cases, media 
agentes can be transmitting players (e.g. by supporting political agents’ securitizing moves or by voicing and articulating audiences’ security 
demands)” (Bourbeau, 2011, p. 46).
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disso, delineou como se desenvolveu o processo de persuasão dos EUA perante outra audiência, o Conselho 

de Segurança da ONU, e como essa audiência reagiu durante o processo de negociação.

Mesmo com a profusão de ideias teóricas (e pré-teóricas) sobre o papel cumprido pela mídia no processo de 

securitização, não identificamos abordagem capaz de analisar a mídia de forma mais profunda a justificar 

o seu enquadramento como agente securitizador. Em nenhum dos textos avaliados há proposição teórica 

suficiente aprofundada que sustente a designação como agente securitizador e especifique o seu papel de 

agência. Uma das razões para a limitação do desenvolvimento teórico adequado é que, mesmo nos casos 

em que a mídia aparece como um dos fatores centrais considerados na análise sobre securitização, em 

nenhum dos estudos avaliados ela é o foco principal das análises, posto que tal centralidade é compartilhada 

com outros atores e objetos analíticos também prioritários. Ocorre que a posição central da mídia não é 

acompanhada de amparo teórico que compreenda efetivamente as características de agência da mídia, em 

geral e em tipos e meios específicos, tais como o telejornalismo e o jornalismo impresso, entre outros.

Como vemos na Figura 6, nem todos os trabalhos que identificam a mídia como agente securitizador a alocam no 

centro de sua análise, o que acaba por naturalmente reduzir os esforços teóricos para sustentar tal proposição. 

Ademais, nenhum dos estudos analisados que incluem a mídia no centro do estudo é efetivamente focado na 

atuação da mídia, tampouco adota contribuições de estudos de mídia ou da área de Comunicação. Embora 

os trabalhos que assumem funções de agência mais relevantes para a mídia (isto é, de agente securitizador) 

tendam a especificar o tipo de mídia que estão considerando ou avaliando, esses não realizam discussão 

teórica de fundo sobre o tipo de mídia selecionado e a sua relevância na sociedade contemporânea.

FIGURA 6
Mídia em textos sobre securitização na segurança pública: centralidade e tipo de mídia 
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Fonte: Elaboração própria (com apoio do Grupo de Estudos em Capacidade Estatal Segurança e Defesa (GECAP/UFSM), 2021) com 

base em pesquisa no software Publish or Perish. Data de elaboração da figura: 05 dez. de 2022. 
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O mais próximo de romper a regra observada foi o trabalho de Benjamin J. Muller (2004), que discute 

a relevância do cinema e da indústria do cinema na sociedade contemporânea e a sua capacidade de 

construir “images of (bio)agency” (Muller, 2004, p. 9) e produzir “visual securitization acts” (Muller, 2004, p. 

5). De fato, Muller (2004) é o único texto avaliado que foca no papel da mídia como agente securitizador, 

em detrimento de suas outras funções, e concentra a sua análise em um tipo específico de mídia, o 

cinema. Contudo, o autor não discute por que o cinema se distingue de outras mídias e quais os processos 

próprios da produção midiática demonstram agência distinta.

Em suma, embora a mídia exerça papel diverso em contextos amplos, ela pode, sim, ser observada como 

agente securitizador, inclusive em eventos-chave conectados a atos de fala relevantes para o intento 

securitizador. Mesmo na perspectiva mais exigente da teoria originária (que reforça a relevância de 

eventos mais dramáticos, atos de fala e excepcionalidade) é, sim, possível identificar o papel da mídia 

como agente securitizador. Entretanto, tal esforço requer recursos teóricos adequados, ainda não 

trabalhados adequadamente por contribuições mais disseminadas no campo dos Estudos de Segurança.

MÍDIA COMO AGENTE SECURITIZADOR 

Para a construção de tal arcabouço teórico que sustenta a mídia como agente securitizador, empreende-

se aqui dois movimentos integrados. O primeiro movimento consiste em conservar a literatura sobre a 

relação entre mídia e violência, mídia e autoritarismo, mídia e medo. Tais contribuições são geralmente 

ignoradas nos Estudos de Segurança e precisam ser resgatadas para a compreensão de que o tema 

tem legado histórico nos estudos sociais e de comunicação. O segundo movimento é o da proposição 

de alternativas teóricas para compreender de maneira mais efetiva a posição da mídia como agente 

securitizador na teoria da securitização.

Em relação ao primeiro movimento, importa ressaltar que a primeira geração da Escola de Frankfurt pode 

ser elencada como o intento inaugural da Teoria Social para compreender de forma crítica a posição da 

mídia nas justificativas de ameaça e uso dos meios de coerção pelo Estado. Observando a ascensão do 

autoritarismo e do totalitarismo europeu, Theodor W. Adorno e Max Horkheimer (1985) mostram que os 

meios de comunicação à época foram de extrema importância para a formação da imagem do inimigo em 

um ambiente em que o uso da força prevalecia em meio ao medo e à ameaça para alguns e às promessas 

de bem-estar e segurança para outros. Iray Carone (2002), inclusive, lembra que o inimigo era identificado 

como pertencente ao submundo criminoso, não era sujeito de direitos, tampouco visto como ser humano.

O aparelho comunicacional criado foi essencial para firmar o apelo fascista nas massas. Na Alemanha, 

por exemplo, Hitler acreditava que a propaganda nazista seria o meio pelo qual se atingiria a grande 

audiência de forma mais rápida e eficiente. Ela deveria parecer ingênua e emotiva, justamente para atingir 

“o coração das grandes massas, compreender seu mundo maniqueísta e representar seus sentimentos” 

(Lenharo, 1986, p. 47). A repetição incansável das mensagens era uma das estratégias mais significativas.

[...] a propaganda política tinha características particulares: uso de insinuações indiretas, 

veladas e ameaçadoras; simplificação das ideias para atingir as massas incultas; apelo 

emocional; repetições; promessas de benefícios materiais ao povo (emprego, aumento de 

salários, barateamento dos gêneros de primeira necessidade); promessas de unificação e 

fortalecimento nacional (Capelato, 1999, p. 167).
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Para explorar as estratégias de construção de um inimigo, elites políticas utilizaram principalmente duas 

mídias que se mostravam à época extremamente eficazes para a alcance de massa, a saber: o cinema e 

o rádio. O rádio, em especial, apesar de ser novidade no período, foi uma das grandes apostas de Josef 

Goebels, ministro de propaganda do governo de Hitler, que criou o seu próprio sistema de radiodifusão, 

controlando programas, conteúdos e todas as informações que eram repassadas à sociedade. Destaca-

se que a criação de todos os aparatos comunicacionais midiáticos era sempre justificada no princípio da 

legalidade e da manutenção da ordem social. Inclusive, como bem lembra Giorgio Agamben (2015), foi 

exatamente o estado de emergência previsto pelo art. 48 da República de Weimar “que permitiu que 

Hitler estabelecesse e mantivesse o regime nazista, declarando, imediatamente depois da sua nomeação 

como chanceler, um estado de exceção que nunca foi revogado” (Agamben, 2015, on-line).

Para além da legitimação do uso da violência física, os meios de comunicação contribuíram, até mesmo, para a 

formação de guerra psicológica. Durante a Segunda Guerra Mundial, por exemplo, a guerra psicológica estava 

atrelada, sobretudo, ao setor da radio-propaganda. Ela consistia especialmente na manipulação da palavra 

falada e escrita com o propósito de abalar a moral do inimigo, aumentar a efetividade das operações bélicas, 

evitar custos dos combates ou, então, para cooptar populações e grupos aliados em potencial (Brandt, 2001 ).

No sentido oposto ao pensamento crítico da Escola de Frankfurt, no âmbito do behaviorismo norte-

americano, a literatura anglo-saxã também passou a investigar a relação entre mídia e violência desde 

os anos 50. Entretanto, o foco era distinto ao da corrente anterior, por não se preocupar com a relação 

entre mídia, política e guerra no processo de construção hegemônica em regimes autoritários. A vertente 

norte-americana se debruçava nos resultados psicológicos individuais, comportamentais e cognitivos da 

transmissão da violência em meios de comunicação, ignorando o caráter próprio de agência da mídia 

em si e os processos sociais mais amplos. Pode-se observar que é nesse momento que estudos de mídia 

e violência inauguram a leitura, adotada até hoje nos Estudos de Securitização, de que a relação entre 

mídia, violência e espectadores se observa pelos impactos resultantes na audiência, representada aqui por 

indivíduos particulares (Michaud, 1989). Como exemplo, em levantamento bibliográfico atual no Google 

Scholar (via Publish or Perish), pelos termos “media” e “violence”, é possível observar que a grande maioria 

da produção científica mais disseminada (citações totais ou citações por ano) foca no impacto da violência 

exposta pela mídia no comportamento violento de indivíduos. Tal perspectiva tende a ignorar a mídia 

como um agente próprio que não apenas reproduz fatos dados, mas constrói igualmente o processo 

discursivo e o processo social, marcado pela constituição intersubjetiva de valores e ideias.

É apenas mais recentemente que a compreensão de teorias sociais e da comunicação tem sustentado, 

de maneira mais direta, que a relação da sociedade com o mundo passa pelas imagens e que a definição 

sobre quais imagens serão selecionadas, montadas e legendadas é parte fundamental do processo de 

compreensão da realidade. A relação é ainda mais forte quando envolve violências que mobilizam a 

atenção do público, que há tempo busca por explicações simples e soluções rápidas para problemas 

complexos. É nesse ponto que o espaço para manipulações e desinformação se abre, de modo que 

algumas violências são rapidamente condenadas, enquanto outras tornam-se banalizadas. Como 

descreve Yves Michaud (1989):

[...] apesar de seu caráter de cópias verídicas – e talvez por causa disso mesmo – as imagens 

são enganosas: ainda que cada uma seja autêntica, podemos selecioná-las, montá-las, 

legendá-las, podemos enquadrá-las e reenquadrá-las, podemos sobretudo mostrá-las ou 

não mostrá-las de jeito nenhum. As imagens da violência não escapam dessas distorções. 
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Por causa delas, não são tanto as violências efetivas que contam, mas sim o que delas 

ficamos sabendo e imaginamos (Michaud, 1989, p. 49-50).

Mas a definição da informação a ser comunicada não é, de forma alguma, uma decisão apolítica destituída de 

um contexto de contradições sociais. Ou seja, “a própria informação sobre a violência torna-se uma parada 

na luta. Trata-se de controlar não só o conflito, mas a maneira como ele aparece” (Michaud, 1989, p. 50).

O segundo movimento em que empreendemos teorizar o papel da mídia no processo de securitização 

é o da proposição de duas alternativas teóricas possíveis, oriundas do Jornalismo, para compreender 

propriamente a posição da mídia como agente securitizador (ou eventualmente dessecuritizador) em 

processos de securitização, quais sejam: o agendamento e a noticiabilidade. Essas perspectivas podem 

abrir caminhos para que a ação da mídia seja o foco da análise, em suas diferentes formas de atuação, seja 

em contextos e processos de larga escala, seja em atos de fala que sustentam discursos em contextos 

pontuais, em favor ou contra intento securitizador, próprio ou de outrem.

Embora os dois fenômenos (agendamento e noticiabilidade, cada qual com sua particularidade) sejam 

relevantes, entendemos que é a noticiabilidade que possui capacidades mais claras de identificar, não 

apenas como, mas por que a mídia tem possibilidade de assumir função de agente securitizador em 

diferentes processos de securitização5. Como veremos a seguir, não é objetivo deste artigo resgatar os 

diversos estudos sobre a temática que existem há mais de século – explorados por Traquina (1993; 2008), 

Wolf (2008) e Silva, Silva e Fernandes (2014), apenas para citar alguns exemplos). Como afirma Carlos 

Eduardo Franciscato (2002, on-line), os esforços conceituais, tanto para definir notícia6 como para definir 

noticiabilidade, são insuficientes diante da complexidade e variabilidade de objetos. A ideia aqui, portanto, 

não é engessar o conceito e tampouco propor critérios para defini-lo. Acredita-se, por outro lado, que a 

noticiabilidade precisa ser pensada diante da complexa estrutura que envolve a seleção de notícias, que 

muitas vezes apresentam questões não visíveis e de fácil acesso ou compreensão, sobretudo relacionadas 

aos âmbitos econômico, político, social, cultural, ideológico, conforme se verá na próxima seção.

É a partir desses movimentos que se compreende que a mídia tem capacidade de empreender discursos 

securitizadores no dia a dia conectados a agendas próprias que impactam, e muitas vezes normalizam, 

justificativas para o uso da força pelo Estado ou outros atores sociais. Ela assume, assim, o papel de agente 

securitizador, que pode ser complementado, posteriormente, pela mobilização política tradicional. 

Portanto, a mídia pode atuar não como mero ator funcional do processo ou espelho do que é aceito pela 

audiência. Sugere-se, neste artigo, que é pelo mecanismo da noticiabilidade que a mídia tem condições de 

assumir esse papel de destaque na constituição do processo de securitização.

A mídia produz e reproduz discursos securitizadores relacionados a processos e interesses próprios. 

Tais discursos serão destinados a recomendar políticas de maior ou menor uso da força em momentos 

específicos de maior ou menor urgência explícita. Independentemente das possibilidades de variações, 

trata-se de atos securitizadores em si e estimulam a construção de uma consciência social sobre em quais 

situações e contra quem a violência deve ser aplicada. Mais do que isso, o poder da noticiabilidade de 

construir pautas específicas e na frequência desejada é capaz de defender e legitimar ações emergenciais 

que autorizam o uso da força excepcional por atores políticos, ao passo que produz o efeito de normalização 

5  Não se nega, contudo, a importância do agendamento, seus reflexos e desdobramentos desde McCombs e Shaw (1972).

6  Em termos gerais, notícias podem ser consideradas unidades narrativas que apresentam informações diversas sobre determinados 
fatos ou acontecimentos políticos, econômicos, sociais, culturais etc. (Duarte, 2022).
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da percepção pública de que a violência (como a militarização das respostas) se faz necessária como 

resposta à ameaça designada.

PAPEL DA NOTICIABILIDADE (E DO TELEJORNALISMO) NO 
PROCESSO DE SECURITIZAÇÃO

O entendimento sobre a força social e a capacidade de agência da mídia já é disseminado nas Ciências Sociais. 

Anthony Giddens (2005), em seu manual de sociologia, ao realizar um diagnóstico geral sobre alguns dos principais 

problemas sociológicos da contemporaneidade, destaca entre eles o tema da mídia. De forma introdutória, 

Giddens lembra que a mídia de massa ou comunicação de massa é aquela que atinge uma audiência de massa, ou 

seja, aquela que alcança um grande número de pessoas. O autor acredita que as mídias de massas, para além do 

entretenimento, estão envolvidas em diversos aspectos e esferas da sociedade e possuem grande alcance sobre 

a opinião pública, “não apenas por afetarem nossas atitudes em modos específicos, mas por serem o meio de 

acesso ao conhecimento do qual dependem muitas atividades sociais” (Giddens, 2005, p. 367).

A cultura da mídia, entre elas a televisiva que possui o foco na grande audiência, ajuda a “modelar a visão 

prevalecente de mundo e os valores mais profundos: define o que é considerado bom ou mau, positivo ou 

negativo, moral ou imoral” (Kellner, 2001, p. 9). O telejornalismo faz parte dessa dimensão. A depender 

do caso, por exemplo, é a partir do que é transmitido pela mídia que muitos políticos ou governantes 

ampliam a sua preocupação em relação a determinados assuntos. Nesse aspecto, é possível pensar a 

mídia a partir da teoria da midiatização de Stig Hjarvard, que explica que “as mídias, como estruturas, 

ou seja, práticas institucionalizadas, conseguiram impulso próprio, o que cada vez mais influencia outras 

esferas sociais” (Hjarvard, 2014, p. 26). Mas não só. Trata-se de uma via de mão dupla, assim como as 

mídias podem impactar outras esferas sociais, também podem ser impactadas por interesses diversos.

No âmbito do sistema criminal brasileiro, é possível verificar exemplos claros dessa dimensão midiática. Nilo 

Batista (2002) já dizia que seria necessário compreender o fenômeno midiático nos estudos que envolvem o 

direito penal e o direito processual penal – estudos esses que também abarcam os debates sobre segurança 

pública. Mostra o autor que é preciso perceber que há uma ultrapassagem da mera função comunicativa da 

mídia (Batista, 2002). Nesse sentido, por exemplo, Marília De Nardin Budó (2018) demonstra que os discursos 

midiáticos e políticos, muitas vezes, contribuem para uma ideia distorcida da criminalidade e colocam no 

sistema penal a busca por soluções imediatistas, como forma de conter as ondas de medo e insegurança.

Um clássico exemplo específico dessa dimensão pode ser encontrado na formulação da Lei N° 8.072 

de 1990, popularmente conhecida como Lei dos Crimes Hediondos . Um fato isolado de assassinato 

ocorrido no país – o caso da atriz Daniella Perez (1992) – repercutiu de forma tão intensa pela mídia que 

implicou na aceleração de medidas legislativas. Corália Leite e Lívia Magalhães (2013) analisam o caso em 

diversos tipos de mídia, entre elas a televisiva. A investigação das pesquisadoras concentra-se na análise 

do momento anterior à aprovação da Lei Nº 8.930/94 , que reformou a Lei Nº 8.072/90 e introduziu o 

homicídio qualificado como crime hediondo. Ou seja, centraram-se as autoras “na ação das mídias sobre a 

população brasileira no movimento de mudança da legislação” (Leite; Magalhães, 2013, p. 2.228).

Destacam as autoras que o assassinato da atriz – fato específico que originou o debate sobre a reforma 

da lei de crimes hediondos – teve destaque em diversas emissoras. Entre 1992 e 1994, cerca de 2h30min 

foram dedicadas ao tema pela mídia televisiva, em especial pela Rede Globo de Televisão. O Jornal 
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Nacional realizou uma edição especial em 20 de dezembro de 1992 sobre o caso. Posteriormente, 

também assim fizeram o Globo Repórter, em 05 de janeiro de 1993, o Fantástico e um bloco do programa 

Retrospectiva 92, todos da Rede Globo. Eles deram ênfase à violência perpetuada no crime em específico, 

argumentando que algo precisava ser feito. O discurso noticioso direcionava-se tanto para punir o agressor 

quanto para que casos como esse não viessem mais a acontecer. O caso tornou-se notório na sociedade 

brasileira, houve mobilização em busca de justiça para crimes de grande comoção e para a formulação de 

uma legislação mais rigorosa, no caso, a alteração da Lei dos Crimes Hediondos (Leite; Magalhães, 2013).

Eugênio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli (2002) afirmam que, a partir de um acontecimento 

específico, um sentimento de “pânico e de insegurança – muito mais produto de comunicação do que realidade 

– tinha tomado conta do meio social e acarretava como consequências imediatas a dramatização da violência 

e sua politização” (Zaffaroni; Pierangeli, 2002, p. 261). No caso, pensamos que o termo mais adequado a ser 

utilizado seria securitização7. Tratou-se de uma medida de emergência, pois a sensação causada pela cobertura 

noticiosa do caso criminal pela mídia em geral, em especial pelo telejornalismo, foi de que a única alternativa 

existente era tornar a lei mais rígida e punitivista – projetando e potencializando tal efeito de sentido.

Destacamos, aqui, a importância do telejornalismo nesse processo. Desde a sua concepção, os telejornais, 

em sua essência, buscaram inspiração nos modelos radiofônicos, especialmente em razão da oralidade. 

No entanto, diferente do rádio, a televisão precisou ir além do relato oral da notícia. A estruturação dos 

noticiários de televisão passou a ocorrer a partir da “articulação entre sons e imagens, entre linguagens 

sonoras e visuais, sobredeterminadas pelos meios técnicos de produção, circulação e consumo próprio do 

televisual” (Duarte, 2022, p. 17). O telejornalismo, portanto, possui algumas peculiaridades importantes. 

Em termos de estrutura interna, a identificação de um telejornal é simples. Geralmente, apresenta-se em 

um estúdio, com âncoras/apresentadores em uma bancada que realizam chamadas de reportagens ou 

entradas ao vivo de repórteres, com entrevistas, convidados especiais, comentaristas e outros (Backes; 

Duarte, 2020). [...] cada edição do telejornal – que se divide em blocos com duração de tempo, separados 

por intervalos publicitários e promocionais – constitui-se de diferentes notícias que apresentam narrativas 

sobre determinados acontecimentos (Backes; Duarte, 2020, p. 198).

Além disso, em termos simbólicos, o telejornal (ou as telas, como um todo) possui a capacidade de se envolver 

com o tempo. Ao passo que um acontecimento ocorre, ele pode ser noticiado e, portanto, elimina-se a barreira 

existente entre o acontecimento e a sua divulgação pela mídia. Por outro lado, nesses casos, o imperativo do 

imediatismo na informação retira a possibilidade de uma análise mais apurada e de um aprofundamento dos 

aspectos diversos que levaram àquele fato ou acontecimento (Rezende, 2000 ). O tempo, assim, é um dos 

constrangimentos intrínsecos ao trabalho daqueles que realizam as coberturas noticiosas.

É igualmente importante ressaltar que há constrangimentos alheios à vontade de quem pensa ou 

produz tais coberturas, como é o caso da precarização do trabalho. O excesso de trabalho, a falta 

de remuneração adequada, o cansaço físico e mental, a ausência de regulamentação de direitos, a 

insegurança nos instrumentos fornecidos para o trabalho, entre outros, são elementos que não podem 

passar despercebidos nas matérias jornalísticas.

Muitas vezes, um repórter toma conhecimento dos fatos ao mesmo tempo que os transmite à audiência. 

Nesse tipo de transmissão, é quase impossível controlar as emoções, dores, alegrias, angústias, os medos ou 

7  É interessante notar que os autores chamam de politização da violência algo que os autores da teoria da securitização poderiam identificar 
como securitização e não apenas politização em si. Aqui, identifica-se o valor do uso de teorias da securitização, o que os autores ignoram.
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as euforias, ao repassar informações. Aliás, deve-se reconhecer que são essas emoções e esses sentimentos 

que em muitos casos transmitem de fato o que ocorre naquele momento. Essa realidade não é ignorada por 

este  artigo, que reconhece, portanto, os diversos desafios enfrentados por quem atua no meio jornalístico. 

No entanto, reconhecendo esses fatos, e apesar deles, ainda se faz necessário refletir sobre como 

coberturas noticiosas buscam a construção de sentidos e efeitos de realidade, os quais podem causar 

diversas consequências na sociedade. O papel do telejornalismo, portanto, é fundamental. A forma pela 

qual a construção de efeitos de realidade confere credibilidade a uma matéria jornalística busca passar a 

ideia de verdade ou efeito de verdade, a partir de um discurso que aparentemente não teria lacunas. No 

entanto, o efeito de verdade “está mais para o lado do ‘acreditar ser verdadeiro’ do que para o do ‘ser 

verdadeiro’” (Charaudeau, 2013, p. 49-50).

Como afirma Navarro (2010, p. 86): “é preciso considerar que as fotografias, entrevistas e citações são recortes 

do real que atestam a característica lacunar dos discursos”. Os textos jornalísticos, portanto, são recortes de 

realidade. Isto significa que podem apresentar apenas um viés e ocultar ou silenciar, por motivos diversos e 

de forma intencional ou não, uma maior contextualização, que envolveria a complexidade do problema em 

termos históricos, econômicos, sociais, culturais, ideológicos. No texto televisual, a fragmentação do real 

é aquilo que as câmeras mostram, enquadram, e aquilo que é editado – diante de uma enorme gama de 

possibilidades – para ser mostrado. Trata-se de “uma realidade discursiva que, embora contenha índices do 

real empírico, nunca será fidedignamente igual a ele” (Backes; Duarte, 2020, p. 200).

Sob o amparo da imparcialidade ou isenção, muitas vezes a fragmentação da realidade não fica esclarecida 

à audiência ou ao telespectador. É como se o recorte da realidade fosse a única verdade possível. Ou seja, “o 

discurso que se proclama imparcial e comprometido com a apuração rigorosa dos fatos manifesta o desejo 

de ser aceito [...] como discurso de verdade” (Navarro, 2010, p. 85). E o “discurso de verdade é aquele que, 

ilusoriamente, se estabelece como um lugar de completude de sentidos” (Navarro, 2010, p. 84).

Logo, a realidade televisual, enquanto fragmentação do real empírico do mundo, expõe o telespectador a um 

discurso construído pelo telejornal, sem evidenciar, em sua narrativa, as rupturas promovidas pelos sujeitos da 

enunciação durante essa construção. Dentre os diferentes níveis de fragmentação do real praticados no teto 

do telejornal, podem-se considerar: a seleção dos temas que serão ou não abordados; a definição dos sujeitos 

que vão compor a narrativa; a edição das declarações proferidas por esses sujeitos; os enquadramentos; a 

seleção das imagens a serem veiculadas; e também, a decisão de reiterar determinados acontecimentos ao 

longo da programação, em detrimento de tantos outros ignorados (Backes; Duarte, 2020).

Ocorre que a fragmentação da realidade operada pela mídia pode produzir “igualmente mentalidades 

fragmentadas, diluídas, difusas, que veem o contexto social, a realidade, sem nenhum nexo, sem nenhum 

fio condutor” (Marcondes Filho, 1989, p. 41). Não há como esperar do público em geral uma compreensão 

mais aprofundada do assunto, sobretudo por quem desconhece a amplitude da questão, se a transmissão 

noticiosa é produzida de forma fragmentada, por mais que sejam fragmentos de uma dada realidade. 

No telejornalismo, diferente do jornalismo impresso, não há uma exposição visual de artigos, uns mais e 

outros menos, que a audiência possa de certo modo optar. No jornalismo de televisão, existem “pequenas 

manchetes (‘chamadas’) anunciadas durante a programação que convidam à assistência do telejornal” 

(Marcondes Filho, 1989, p. 52). Dessa forma, a ilusão de verdade é mais bem transmitida nos telejornais, 

pois “ao ver as cenas do acontecimento, o receptor rejeita a tese de manipulação pelo fato de ‘ter 

testemunhado com seus próprios olhos’ o ocorrido” (Marcondes Filho, 1989, p 52).
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Diante da perspectiva em que “a verdade discursiva não coincide com a verdade dos fatos, mas sim com efeitos 

de sentido de verdade” (Duarte, 2022), importa compreender a forma pela qual os recortes da realidade, 

que produzem efeitos de sentido de verdade, são levados ao público, em detrimento de outros; e para isso, 

a compreensão ampliada da noticiabilidade é fundamental. A noticiabilidade pode ser pensada a partir “da 

compreensão de uma ordem noticiosa que reproduz a percepção de uma dada ordem social” (Hartmann; Silveira, 

2018, p. 202). Trata-se de compreender a noticiabilidade como uma gestão jornalística de sentidos sociais, que 

ocorre por meio de escolhas estratégicas a partir de interesses diversos, que podem ser postos pela tecnologia, 

pela política, pela emissora, pela sociedade, pelo mercado, por determinados indivíduos, entre outros.

A noticiabilidade é justamente o conjunto de fatores que condicionam as escolhas do quê e de como um 

determinado fato se tornará notícia e tenta explicar por que determinados assuntos, em detrimento de 

outros, são veiculados por um noticiário. Não é um fenômeno simples. Pelo contrário, trata-se de um 

processo complexo, que depende de vários fatores, inclusive o ideológico, como já afirmado anteriormente. 

Nesse sentido, tornam-se pertinentes as indagações de Terezinha Silva e Vera França (2017, p. 11), quando 

questionam, por exemplo: “que tipo de interesses portam as notícias? Tratar-se-ia de interesse público? O 

que tais interesses expressam? O que revelam acerca do que a sociedade (ou grupos sociais específicos) 

valoram na atualidade?”. Ademais, “como um fenômeno social, é importante questionarmos a natureza 

da notícia e, ao mesmo tempo, como ela opera socialmente: por que recorremos cotidianamente a ela 

para sabermos sobre o movimento das coisas do mundo; que consequência sua circulação produz sobre 

os processos sociais cotidianos? (Franciscato, 2002, on-line).

A definição sobre o que vira notícia e quais são os interesses envolvidos nesse processo é de extrema 

importância, pois produz consequências reais em diversas esferas. Além disso, vinculada ao mecanismo 

da noticiabilidade, encontra-se a importância de compreender as notícias não como formas narrativas 

do jornalismo, mas sim como um modo característico, dentre tantos outros existentes, de construir 

narrativas (Leal, 2013). E a narrativa jornalística, que pretensamente propõe-se objetiva e neutra, “carrega 

vieses, valores, pontos de vista, representações e dissimulações das vozes presentes que, muitas vezes, 

se ocultam sob estratégias discursivas bem construídas, mas não transparentes” (Santana, 2022, p. 143).

Essa observação nos faz refletir sobre o fato de que “o mundo contado nos jornais, à luz da narrativa, 

é menos da ordem da retórica das imparcialidades e objetividades, do que do jogo de forças, das 

negociações e dos embates próprios do mundo da vida” (Resende, 2011, p. 16). Esses embates do mundo 

da vida referidos por Resende (2011) poderiam ser traduzidos nas próprias representações dos sentidos 

sociais que circundam uma determinada sociedade no tempo e espaço.

As notícias, portanto, conformam narrativas. Ou seja, o jornalismo se apresenta como um possível “modo de 

narrar que guarda semelhanças e especificidades em relação a outras formas de contar histórias, contribuindo 

para sua circulação e produção em diferentes âmbitos da vida social” (Leal, 2013, p. 29). Por isso, a necessidade 

de uma abordagem crítica da atividade noticiosa é essencial, pois cada vez mais torna-se perceptível que “[a 

atividade noticiosa]  possui seus próprios interesses e os impõe mesmo frente a temas socialmente delicados 

e de graves consequências humanas” (Silveira; Guimarães, 2016, p. 8), como é o caso da segurança pública.

Nesse sentido, entendemos que a mídia assume a condição de agente securitizador de vontade própria 

e relativamente autônoma no âmbito da segurança pública do Estado brasileiro. Compreendemos que a 

mídia, em termos amplos, e o (tele)jornalismo, em específico, tem papel fundamental nesse processo. Em 

um estudo empírico aprofundado, utilizando a análise da semiótica discursiva, verificamos que a ordem da 
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noticiabilidade nas coberturas do Jornal Nacional da Rede Globo sobre Operações de Garantia da Lei e da 

Ordem (GLO), incluindo a Intervenção Federal no Rio de Janeiro em 2018, exemplifica sua atuação como 

agente securitizador na segurança pública (Schneider, 2023). No caso específico da Intervenção Federal 

de 2018, o estudo mostra que a compenetração com que a cobertura do Jornal Nacional foi assumida 

manifesta uma consciência de si não por possuir um papel coadjuvante de ator funcional do processo 

de securitização, e muito menos como parte integrante da própria audiência. Sua condição de agente 

apresentou-se, portanto, como manifesta, expressada no esforço intensificado em duas semanas de 

cobertura noticiosa realizada diariamente – mencionando recorrentemente os problemas de insegurança 

e medo, dando sinais de que as GLOs, em um nível ainda mais intenso (tal como o de uma Intervenção 

Federal militarizada), poderiam ser a solução para o caos (Schneider, 2023).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo apresenta a teoria da securitização em sua formulação originária, as novas abordagens 

e as concepções dessa teoria, a relação da securitização com a mídia e com a segurança pública, além de 

destacar a função da mídia e o papel da noticiabilidade e do telejornalismo nesse processo. Vimos que a 

formulação originária da teoria da securitização inaugurou a ideia de que é mediante o discurso, por meio 

de atos de fala (speech act), que atores securitizadores transformam determinados assuntos em matéria 

ou agenda de segurança (securitizados), convencendo a audiência de que uma medida extraordinária para 

conter determinada ameaça é necessária e urgente.

Diversas críticas foram surgindo no debate científico, em especial as relacionadas ao papel da audiência 

no processo. A mídia começou a aparecer de forma tímida nas teorias da securitização, especialmente 

relacionada ao papel de interlocução do discurso, o qual é tomado como mera ação de repasse à audiência, 

no propósito de legitimar ações securitizadoras. No entanto, demonstramos neste artigo que a mídia 

pode não só atuar na intermediação do discurso à audiência, como também pode atuar como agente 

securitizador próprio, por meio da noticiabilidade.

A compreensão do complexo processo de securitização é determinante para se avaliar como e por que 

ocorrem a atribuição de ameaças específicas, a priorização de objetos a serem defendidos e a determinação 

de respostas coercitivas. Na medida em que a securitização pressupõe que agentes securitizadores tenham 

impacto significativo para executar o discurso e tenham condições de mobilizar a opinião pública para aceitar 

tal discurso como sendo coerente e válido para a implementação de medidas extraordinárias, a mídia, por 

meio da noticiabilidade, se torna fundamental no processo de securitização da segurança pública.

Por fim, questionamos também sobre o papel e a responsabilidade social que a mídia deveria assumir 

diante de assuntos nacionais de extrema relevância, como é o caso da segurança. Se a ordem da 

noticiabilidade é capaz de securitizar a segurança pública, o que mais ela pode fazer? Reconhecer a forma 

pela qual legitima-se o uso de medidas extraordinárias, geralmente eivadas de uso excessivo e abusivo da 

força, importa para que haja consciência coletiva das consequências de se apoiar e aceitar determinadas 

condutas em tempos de frágeis democracias espalhadas pelo mundo todo, em especial na América Latina. 

Incluindo, aqui, o Brasil, em que discursos conservadores e reacionários ganharam voz ativa nos últimos 

anos, fragilizando de modo drástico as instituições e o Estado Democrático de Direito.
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